Comarca da Capital – 1º Juizado de Viol. Doméstica e Familiar Contra Mulher 
Juíza: Katerine Jatahy Kitsos Nygaard
Processo: 0309595-25.2012.8.19.0001
Trata-se de medida protetiva de urgência requerida por ISABELLA MARQUES TORTELOTE SANTANA em face de ANILTON DE SOUZA MARQUES alegando a requerente ter sido vítima de violência de gênero contra a mulher por parte do requerido . O pedido da requerente foi instruído com cópias das peças iniciais oriundas procedimento nº 947-00456/2012, encaminhado a este Juízo de Direito pela Delegacia de Polícia, nos termos do art. 12, III, Lei nº 11.340/2006. Este Juízo de Direito deferiu as medidas protetivas de urgência pleiteadas pela ofendida em 08/08/2012. O MP tomou ciência da decisão as fls12-v . Às fls 26 consta pesquisa ao sistema de informática de controle e gestão processual DCP do TJERJ, informando que não existe a regular distribuição do procedimento policial nº 947-00456/2012 tampouco ação penal escorada na referida investigação criminal, frise-se, feito da jurisdição deste Juízo de Direito. EIS O BREVE RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O deferimento de medidas protetivas de urgência é fruto de uma cognição sumária e precária, e, exatamente por essas características, possui natureza provisória, sendo o ato jurisdicional inapto a cristalizar-se como coisa julgada material, devendo o Estado-Juiz observar a presença dos pressupostos para respectiva manutenção ou a ausência para revogação. Compulsando os autos, verifica-se que o fato ocorreu em 27/07/2012 as medidas protetivas de urgência foram deferidas por este juízo em 08/08/2012 e até o momento o Ministério Público não ofereceu a ação penal perante este juízo. Não existe, portanto, justificativa para manutenção das medidas protetivas de urgência por prazo indeterminado, medidas que restringem os direitos fundamentais do suposto autor do fato consagrados pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Ademais, a eternização da medida protetiva de urgência importa em severa restrição de natureza cautelar à liberdade de ir e vir do indivíduo, logo, a prolongação infinita no tempo, inexoravelmente, consistirá em indelével constrangimento ilegal, pois, ao arrepio do devido processo legal, consagrado no art. 5º, LIV, CRFB/1988, e seus corolários, ter-se-ia uma tutela satisfativa definitiva, proferida por Juízo de Direito sem competência, violando-se o art. 5º, LIII, CRFB/1988, e fundada em cognição sumária. Faz-se oportuno trazer à colação as preciosas lições da Ilustríssima Doutora em Direito Penal pela Pontifica Universidade Católica de São Paulo, Eminente Professora Alice Bianchini, esclarecimentos os quais ora se agregam como razões de decidir, IN VERBIS: ´As medidas protetivas de urgência possuem caráter provisório. Por conta disso, podem ser revistas ou cassadas a qualquer tempo (art. 19, §3º), ou substituídas por outra(s) de natureza diversa, sempre que a situação fática assim exigir´. (BIANCHINI, Alice. LEI MARIA DA PENHA - LEI Nº 11.340/2006: ASPECTOS ASSISTENCIAIS, PROTETIVOS E CRIMINAIS DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO. São Paulo: Editora Saraiva, 2013, p. 181). Com essa inteligência, verificado, à luz do caráter deveras excepcional das medidas cautelares pessoais anteriormente deferidas, as quais restringem as liberdades constitucionalmente asseguradas ao requerido, verifico que os pressupostos autorizadores hábeis à subsistência das medidas protetivas de urgência, a saber, PERICULUM IN MORA e FUMUS BONI IURIS, não mais se encontram presentes na hipótese dos autos. Como cediço, as medidas protetivas de urgência são medidas cautelares inominadas que visam garantir os direitos fundamentais da ofendida e coibir a violência no âmbito das relações familiares, domésticas e íntimas de afeto perpetradas mediante violência de gênero contra a mulher, entretanto, possuem limites temporais. Inclusive, a doutrina recomenda que as medidas protetivas de urgência sejam deferidas com prazo certo de vigência, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, para a tutela cautelar não se protrair desnecessariamente no tempo, IN VERBIS: ´É recomendável que o juiz fixe um prazo razoável de vigência das medidas protetivas, suficiente para evitar a continuidade da violência. Isso evita a eternização de medidas, e suas reiterações desnecessárias, principalmente quando as partes podem resolver definitivamente seus conflitos através de uma eficaz ação na Vara de Família'´. (LIMA, Fausto Rodrigues de APUD CAMPOS, Carmem Hein de. LEI MARIA DA PENHA COMENTADA EM UMA PERSPECTIVA JURÍDICO-FEMINISTA. Rio de Janeiro: Editora Lumem Juiris, 2011, p. 239). Por tudo que foi exposto, a decisão proferida mediante cognição sumária de deferimento de medidas protetivas de urgência há muito deixou de observar aos mandamentos da proporcionalidade e razoabilidade, eis que o direito de ir e vir do suposto autor do fato há muito está sendo mitigado por providência cautelar fundada em juízo de verossimilhança. Outrossim, até a presente data, a ação penal sequer foi deflagrada pelo Ministério Público, portanto, o juízo de verossimilhança de deferimento de medidas protetivas de urgência não pode ser confirmado pela instrução processual penal. Destarte, as medidas outrora decretadas padecem de legalidade por excesso injustificado de prazo sem que sequer tenha sido dado início à eventual persecução penal. Assim, o quadro fático-probatório atual é que o requerido está sujeito à observância de medidas protetivas de urgência, há muito decretadas, com impacto direto em sua ampla liberdade de locomoção, porém, até o momento, sequer foi dado início à ação penal com relação aos fatos que ensejaram tais medidas cautelares situacionais, fatos estes que poderiam ser comprovados ou não pela instrução processual penal. Portanto, a manutenção das medidas protetivas de urgência, por um longo lapso temporal, sem que tenha sido dado ao menos início à ação penal, a qual poderia confirmar, configura evidente constrangimento ilegal. Justamente em razão de não ter sido imputada ao suposto autor do fato, até a presente data, a conduta alegada pela ofendida, a saber, sequer foi instaurada a ação penal, se não houve demonstração de suporte probatório mínimo que indique a viabilidade de eventual pretensão punitiva do Estado, muito menos há como se manter qualquer medida cautelar de natureza deveras excepcional. Nesse diapasão, merece colação recentíssimo precedente da Colenda Sexta Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, o qual ora se agrega como razões de decidir, ementa IN VERBIS: ´HABEAS CORPUS. DELITOS DE AMEAÇA, DANO E VIAS DE FATO. ARTIGOS 147 E 163 DO CÓDIGO PENAL E ARTIGO 21 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS. IMPETRAÇÃO VISANDO À DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO SOB AS ALEGAÇÕES DE CERCEAMENTO DE DEFESA, DE AUSÊNCIA DE PROVAS E DE PEREMPÇÃO QUANTO AO DELITO DE AMEAÇA, POSTULANDO, TAMBÉM A REVOGAÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS AO PACIENTE. 1. As nulidades suscitadas não restaram comprovas de plano, evidenciando, no ponto, a impropriedade da via eleita, que não admite dilação probatória. 2. Ilegalidade verificada, entretanto, no que se refere à manutenção das medidas protetivas. Com efeito, as medidas foram decretadas no ano de 2011, sendo prorrogadas por diversas vezes. Até a presente data, no entanto, a ação penal não foi iniciada, tendo o Ministério Público opinado pela extinção do processo no qual as cautelares foram deferidas, já que a vítima não forneceu novo endereço no qual possa ser localizada. Ademais, a vítima não compareceu à entrevista designada pelo Juízo para início do estudo social do caso e nem tampouco atendeu ao chamado judicial para esclarecer se tem interesse no prosseguimento do processo. 3. Nesse contexto a manutenção das medidas que interferem no direito de locomoção do paciente configura ilegal constrangimento, impondo-se a revogação. CONHECIMENTO E CONCESSÃO DA ORDEM´. (TJERJ - 6ª Câmara Criminal - HC nº 0071115-62.2012.8.19.0000 - Desembargador Relator Paulo De Oliveira Lanzellotti Baldez - Acórdão Unânime Publicado em DJERJ 25/06/2013) Também nesse sentido, merece colação precedente da Colenda Primeira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, o qual ora se agrega como razões de decidir, ementa IN VERBIS: APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. LESÃO CORPORAL. LEI MARIA DA PENHA. IMPOSIÇÃO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. CARÁTER EXCEPCIONAL E CAUTELAR. PROIBIÇÃO DE APROXIMAÇÃO DA VÍTIMA, DEVENDO O RÉU MANTER A DISTÂNCIA DE 01 (UM) KM. DURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRAZO NÃO ESTABELECIDO NA SENTENÇA. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, POR PRAZO DETERMINADO E DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA IMPOSTA. EXCLUSÃO DA SENTENÇA E, DE OFÍCIO, CONCESSÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROCEDÊNCIA. RECURSO PROVIDO E, DE OFÍCIO, ARBITRO HONORÁRIOS AO ADVOGADO. 1. Não há previsão de prazo para a duração das medidas protetivas de urgência na Lei nº. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), as quais têm caráter excepcional e devem vigorar enquanto houver uma situação de risco para a mulher, não se admitindo que tais medidas possam perdurar por prazo indeterminado. 2. Se houver necessidade, admite-se a prorrogação da medida protetiva por prazo razoável e dentro do período de execução da pena imposta. 3. Considerando que as medidas protetivas de urgência têm caráter cautelar, restando superadas quando da prolação de um decreto condenatório, sua exclusão da sentença é medida imperativa. 4. O Advogado nomeado para patrocinar a defesa de réu economicamente necessitado faz jus à percepção de honorários, a serem arbitrados conforme a tabela organizada pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, ao que arbitro, de ofício. ( Processo ACR7231898 PR 0723189-8, Relator: Macedo Pacheco, julgamento 16/06/2011, 1ª Câmara Criminal, publicação DJ:666) Ressalte-se que a vítima poderá requerer novas medidas protetivas de urgência, a qualquer tempo, caso ocorra algum novo episódio de violência de gênero contra a mulher que lhe seja perpetrado em ambiente doméstico, familiar ou em uma relação íntima de afeto, desde que compareça à Delegacia de Polícia e, novamente, manifeste o interesse no deferimento de medidas protetivas de urgência à autoridade policial. Bem como, pode a ofendida deduzir eventual ação adequada perante o Juízo de Direito competente para decisão definitiva acerca da pretensão resistida, inclusive, poderá instruir seu pedido com cópia deste feito como produção de prova documental. ANTE O EXPOSTO, REVOGO a decisão de deferimento de medidas protetivas de urgência, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido pela ofendida e EXTINGO O FEITO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no art. 269, I, CPC c/c art. 13, Lei nº 11.340/2006. Sem custas. Notifique-se a vítima, por via postal, conforme exige o art. 21, CAPUT, Lei nº 11.340/2006. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defensoria Pública. Certificado o trânsito em julgado da presente sentença, dê-se a baixa do feito na distribuição e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 04.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
